PARECER Nº 1848 , DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 17, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe objetiva exigir o reconhecimento de firma, por autenticidade, nos documentos societários submetidos a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 4ª a 8ª Sessões Ordinárias, de 09/02/09 a 13/02/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Ademais, o artigo 24 da Constituição Federal elenca as competências concorrentes da União, dos Estados e do Distrito Federal, para legislar sobre diversas matérias, dentre elas, especificada no item III, estão as Juntas Comerciais.

No entanto, prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto está eivado com a mácula da inconstitucionalidade, pois estaria incompatível com a Lei Federal nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, que dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, mormente o artigo 63, que diz que os atos levados a arquivamento nas juntas comerciais são dispensados de reconhecimento de firma, exceto quando se tratar de procuração.

Todavia, sabe-se que no âmbito da legislação concorrente há uma hierarquia de normas, no sentido de que a lei federal tem prevalência sobre a estadual e a municipal, e a estadual sobre a municipal. Porém, conforme o § 1º do mesmo artigo 24, no caso da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer apenas normas gerais.

Dessa forma, verifica-se que o artigo 63 da referida Lei Federal extrapola a linha de norma geral e, por isso, limita de forma ilegal o campo de atuação dos Estados.  
Ora, por norma geral entende-se que compete à União estabelecer princípios, diretrizes, linhas mestras e regras jurídicas gerais, não podendo entrar em pormenores ou detalhes nem, muito menos, esgotar o assunto legislado, ou seja, deve referir-se a questões fundamentais e limitadas, no sentido de não poderem violar a autonomia dos Estados.

Portanto, no caso em tela, verificamos que os Estados podem legislar sobre a obrigatoriedade do reconhecimento de firma nos documentos societários submetidos à registro nas Juntas Comerciais, já que, no caso peculiar de São Paulo, não são poucos os reclamos dos cidadãos vítimas de documentos furtados ou roubados que tem em seu nome empresas constituídas de modo fraudulento

 Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 17, de 2009. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a)  André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17-6-2009

a) Fernando Capez – Presidente

João Barbosa – Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Baleia Rossi – Vanderlei Siraque
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